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Resumo

Este estudo objetivou caracterizar a percepção de estudantes sobre a implementação da Lei 5.146/2013, que visa 
à promoção da alimentação saudável nas escolas do Distrito Federal, identificando as barreiras e os facilitadores 
existentes para adotá-la e as perspectivas para a implementação de ações de Educação Alimentar e Nutricional (EAN) 
no ambiente escolar. Participaram 52 adolescentes do 9º ano de três escolas, públicas e privadas, distribuídos em 
seis grupos focais. Seguiu-se roteiro semiestruturado com perguntas, validadas pela técnica de Delphi, para conhecer 
o que era vendido e consumido nas cantinas, segundo os adolescentes, se eles conheciam a lei, e avaliar barreiras e 
facilitadores para colocar a legislação em funcionamento no ambiente escolar. Por fim, apresentou-se uma situação 
fictícia aos estudantes em que estes conduziriam ações de EAN para implementar a lei. Os debates foram gravados, 
transcritos, e agrupadas as falas semelhantes pela análise de conteúdo de Bardin. Os adolescentes consideraram positiva 
a lei das cantinas, mas pontuaram que estas ainda não haviam se adequado à legislação. Identificaram como barreiras o 
preço dos alimentos saudáveis e a baixa divulgação da lei e, como facilitadores, a escola e a família. Para EAN, sugeriram 
meios de divulgação inovadores, como as redes sociais e a utilização de figuras e cores para chamar à atenção do leitor. 
Apesar de bem recebida pelos adolescentes, a simples promulgação de uma lei não é suficiente para alterar práticas 
alimentares já adotadas no ambiente escolar se não for associada a estratégia de divulgação e conscientização de toda 
a comunidade escolar. 
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INTRODUÇÃO

O agravamento da epidemia da obesidade 
tem sido associado ao maior consumo de ali-
mentos ultraprocessados1, o que é frequente-
mente encontrado na população adolescente. 
Dados recentes da Pesquisa de Orçamentos 
Familiares (POF 2017-2018)2 mostraram que a 
participação destes produtos na dieta do ado-
lescente brasileiro é maior quando compara-
da com adultos e idosos2. Alimentos ultrapro-
cessados possuem sabores, corantes e outros 

aditivos que intensificam suas qualidades sen-
soriais, possuem menos fibras e proteínas e 
mais adição de açúcar quando comparados 
aos alimentos minimamente processados ou 
in natura3. O comportamento alimentar inade-
quado na adolescência é motivo de preocupa-
ção, posto que pode afetar a dieta, levando a 
menor ingestão de energia e micronutrientes 
e elevado teor de açúcares e gorduras. Esta 
situação pode acarretar em aumento da gor-
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dura corporal, possibilitando transtornos do 
comportamento alimentar, os quais têm alta 
prevalência nessa fase da vida4. 

Diante disso, à adoção de políticas para 
a criação de ambientes saudáveis, principal-
mente no meio escolar, é reconhecida como 
um elemento chave para a prevenção da 
obesidade5. A relevância deste aspecto é evi-
denciada no Plano de Ação para Prevenção 
da Obesidade em Crianças e Adolescentes 
da Organização Panamericana de Saúde, no 
qual se estabeleceu o objetivo de adotar re-
gulamentações sobre a venda de alimentos e 
bebidas em escolas, de forma a limitar a ofer-
ta de alimentos com baixo valor nutricional6. 
Da mesma forma, o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) também visa as-
segurar a oferta de uma alimentação saudável 
e adequada no ambiente escolar, objetivan-
do contribuir no processo de aprendizagem 
dos estudantes7. Este programa tem, entre 
suas diretrizes, a inclusão de ações de edu-
cação alimentar e nutricional (EAN) de forma 
tranversal nas práticas pedagógicas. Estudos 
apontam que a oferta de alimentação escolar 
nas escolas públicas proporciona um ambien-
te mais salutar e a adoção de melhores esco-
lhas alimentares pelos estudantes8,9,10. 

Já nas escolas particulares, que não são 
contempladas pelo PNAE, os estudantes pos-
suem a cantina particular como a única opção 
de local para aquisição dos lanches/refeições 
a serem realizados na escola. Um estudo que 
caracterizou o ambiente de 1247 escolas pú-
blicas e privadas brasileiras mostrou que as 

privadas têm um ambiente alimentar mais 
obesogênico quando comparadas às públi-
cas8; logo, faz-se necessário estudar ambos os 
locais para subsidiar estratégias de promoção 
de alimentação saudável nos ambientes esco-
lares.

No Brasil, não há uma regulamentação fe-
deral sobre a comercialização de alimentos 
nas escolas; entretanto, há iniciativas muni-
cipais e estaduais11. No Distrito Federal, em 
2013, foi implementada a Lei n°. 5.146 (a ser 
citada no presente estudo como lei distrital 
das cantinas)12, regulamentada pelo Decreto 
n. 36900/2015, que estabelece diretrizes para 
a promoção da alimentação saudável nas es-
colas da rede de ensino pública e privada do 
Distrito Federal13. Foi proibido o comércio 
nas cantinas de produtos como balas, choco-
lates, refrescos artificiais, bebidas achocola-
tadas, salgadinhos industrializados, biscoitos 
salgados tipo aperitivos, frituras em geral e 
alimentos ultraprocessados cujo percentual 
de calorias provenientes de gordura saturada 
ultrapasse 10% das calorias totais12,13.

Nesse contexto, o objetivo deste estudo 
foi caracterizar a percepção de estudantes 
adolescentes de escolas públicas e privadas 
do Distrito Federal sobre a implementação da 
lei distrital das cantinas, identificando as bar-
reiras e os facilitadores existentes para ado-
tá-la e as perspectivas para a implementação 
de ações de EAN no ambiente escolar, pois, 
apesar da promulgação da lei das cantinas, 
possivelmente os estudantes desconhecem 
tal legislação.

METODOLOGIA

Trata-se de estudo qualitativo realizado 
com os estudantes adolescentes de escolas 
públicas e privadas do Distrito Federal. Op-
tou-se pela técnica de grupo focal, por ser 
esta uma técnica de coleta de dados que, 
promove uma ampla problematização sobre 

um tema específico. A população do estu-
do foi composta por adolescentes do ensino 
fundamental, do 9° ano, de ambos os sexos. 
Adotou-se amostra de conveniência, compos-
ta por três escolas que apresentavam cantina 
privada. Inicialmente, realizou-se um mapea-
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mento das unidades escolares da rede pública 
e particular situadas nas regiões administrati-
vas de maior e menor vulnerabilidade social14 
que possuíam cantinas comerciais, a partir 
dos dados do Censo Escolar e da Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal 
(SEDF). Em seguida, realizou-se o sorteio das 
escolas que integrariam o estudo. Duas delas 
se localizavam em região de grande vulnera-
bilidade social do Distrito Federal – Ceilândia, 
e uma escola em região de baixa vulnerabili-
dade social – Plano Piloto. Todas as escolas 
participantes do estudo indicaram por conve-
niência a turma que participaria da pesquisa. 

Na primeira visita à escola, os pesquisado-
res explicaram o estudo aos estudantes das 
turmas selecionadas. No dia marcado para a 
realização dos grupos focais, somente aque-
les estudantes que possuíam tanto o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido assinado 
pelas mães, pais ou responsáveis e o Termo 
de Assentimento assinado pelos adolescentes 
puderam participar do estudo. A pesquisa foi 
aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Faculdade de Ciências da Saúde da Univer-
sidade de Brasília (parecer 1.166.802; CAAE: 
43694115.2.0000.0030). O número de gru-
pos focais foi estabelecido após a confirma-
ção do total de alunos que preenchiam este 
critério. 

O estudo foi conduzido com 52 adolescen-
tes, dos quais 19 alunos eram provenientes da 
escola particular e 33 da escola pública. Os 
estudantes foram distribuídos em seis grupos 
focais (aproximadamente nove participantes 
cada) e um mesmo aluno não participou de 
mais de um grupo. Os alunos foram dispos-
tos em roda, para contribuir um clima de con-
fiança mútua e todos foram estimulados pelo 
facilitador do grupo a participar dos debates, 
apontando que todas as ideias e opiniões inte-
ressavam e que não havia certo e errado. Os 
grupos focais foram realizados entre os meses 
de setembro a dezembro de 2015, em espaço 

reservado nas próprias escolas selecionadas. 
As discussões dos grupos focais foram condu-
zidas pelo pesquisador responsável pelo estu-
do como facilitador e por um nutricionista da 
SEDF devidamente treinado pelo pesquisador. 

Para a condução dos grupos focais, se-
guiu-se roteiro semiestruturado com pergun-
tas validadas previamente pela técnica de 
Delphi. Nesta técnica, é realizada a consulta 
a um grupo de juízes a respeito de eventos 
futuros, por meio de um questionário, que 
é repassado continuadas vezes até que seja 
obtida uma convergência das respostas num 
consenso, que representa a consolidação do 
julgamento intuitivo do grupo. Inicialmente, 
foi enviado, por meio eletrônico, aos juízes 
– especialistas na área de nutrição na adoles-
cência e promoção de alimentação adequada 
e saudável - um breve relato dos objetivos da 
pesquisa e o convite para avaliar o questio-
nário semiestruturado para a condução do 
grupo focal. A primeira rodada tinha como 
objetivo que os juízes avaliassem a clareza e 
a relevância dos itens, se a linguagem adota-
da correspondia ao público escolhido e se os 
principais aspectos que permeiam as barreiras 
e facilidades para a implementação da lei das 
cantinas estavam sendo abordados no ques-
tionário. Cada item foi respondido pelos juí-
zes por meio de uma escala do tipo Likert de 
5 pontos, variando de “Concordo totalmente” 
a “Discordo Totalmente”. Não houve o envio 
de segunda rodada aos juízes, uma vez que o 
nível de concordância (somatório do número 
de respostas atribuídas às classificações “Con-
cordo Totalmente” e “Concordo”) de todas as 
questões foi superior a 80%. 

O roteiro semiestruturado de perguntas 
adotado nos grupos focais estava dividido em 
quatro blocos. O primeiro bloco tratava do 
diagnóstico das compras pelos estudantes e 
do mapeamento do ambiente da cantina es-
colar. A proposta era conhecer a relação dos 
estudantes com a cantina, isto é, se a utiliza-



RESULTADOS

Cada um dos seis grupos focais realizados 
teve uma duração de 50 minutos sendo que 
no total, participaram 52 adolescentes, com 
idade entre 13 e 16 anos, sendo 52% do sexo 
feminino.

a) Venda de alimentos pela cantina es-
colar e seu consumo

Os participantes do estudo das escolas pú-
blicas e da escola particular integrante do es-
tudo consideraram a cantina escolar como um 

espaço adequado para as ações de promoção 
de uma alimentação saudável; todavia, con-
sideraram que as cantinas de suas próprias 
escolas não desempenhavam esse papel. As 
falas apontaram críticas à qualidade dos ali-
mentos oferecidos como saudáveis.

“ ... fizemos um protesto devido à péssima 
qualidade do lanche, daí passaram a vender 
salgado assado”.

“ .... salada de frutas é vendida na escola, 
mas o gosto é péssimo! As frutas estão sempre 
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vam, se conheciam o que era vendido nesse 
local, o que compravam ou não. No segundo 
bloco, o objetivo era conhecer a percepção 
dos estudantes sobre a implementação da Lei 
distrital das cantinas com foco em identificar 
o contato prévio dos alunos com a mesma, 
investigando se sabiam do que se tratava e 
se acreditavam que a cantina de sua escola 
estava de acordo com a Lei. O terceiro bloco, 
sobre barreiras e facilitadores, possuía ques-
tões que avaliavam se os estudantes acredi-
tavam ser possível colocar a Lei em prática 
em suas escolas e em todo o Distrito Federal, 
identificando aspectos facilitadores e barrei-
ras existentes. O último bloco, sobre ações 
de EAN, apresentou uma situação fictícia aos 
estudantes, na qual eles foram responsáveis, 
a pedido do governador do Distrito Federal, 
por colocar em prática a referida Lei. Nesse 
momento, foi conduzida uma atividade com 
os alunos, de forma a que eles conseguissem 
planejar uma ação de EAN, listando os ato-
res envolvidos, os materiais, procedimentos e 
tempo necessários para alcançar seu objeti-
vo. Foram utilizados flipcharts para pontuar as 
questões levantadas pelos adolescentes para 
que estes percebessem que todos os pontos 
colocados eram fundamentais para a discus-
são, sendo estes preenchidos pelos pesquisa-
dores presentes. 

Com a autorização dos participantes dos 
grupos focais, os debates foram gravados em 
meio digital e posteriormente transcritos pelo 
pesquisador responsável pelo estudo para a 
realização da análise de conteúdo de cada 
bloco de perguntas. Para a realização da aná-
lise de conteúdo segundo Bardin15, foram per-
corridas três etapas para a significação dos 
dados, a saber: 1) Pré-análise: consiste na sis-
tematização das ideias por meio da seleção 
do material, da realização da leitura flutuante, 
formulação das hipóteses e objetivos a partir 
da leitura inicial dos dados e a interpretação 
destes; 2) Exploração do material: consiste em 
agregar as informações por meio da definição 
de categorias e temas, elegendo as palavras 
chaves e fazendo o resumo dos parágrafos 
para uma primeira categorização. Posterior-
mente, há um agrupamento das categorias ini-
ciais, tendo como base os temas encontrados, 
resultando assim nas categorias intermediá-
rias e finalmente, há um novo agrupamento 
das categorias intermediárias para se chegar 
às categorias finais; 3) Tratamento dos dados, 
inferência e interpretação: visa compreender 
as mensagens existentes e subentendidas no 
material coletado. Serão apresentadas falas 
dos participantes, sem identificação dos mes-
mos, que ilustrem as análises obtidas em cada 
bloco de perguntas.
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passadas e todos os dias são as mesmas!”
“A cantina daqui da tia não tem lanche sau-

dável não, até que depois do protesto, ela pas-
sou a vender salada de frutas, mas a salada é 
horrível.”

“Gosto é de lanche saboroso, que encha. 
Salgado enche mais que salada de frutas e ain-
da é mais barato, daí eu prefiro comprar sal-
gado.”

A maioria dos adolescentes, tanto de esco-
las públicas quanto particulares, relatou fre-
quentar a cantina pelo menos uma vez por 
semana para aquisição de lanches. Um fato 
interessante é que alguns adolescentes não 
consideraram a compra de balas e doces 
como “alimento”; por conseguinte, julgavam 
não frequentar este espaço na escola.

“... eu não frequento a cantina para com-
prar lanche porque trago de casa, só passo lá 
para comprar balinhas, afinal, não dá para as-
sistir aula sem mascar um chiclete.”

No que tange aos tipos de alimentos co-
mercializados, de maneira geral, todos os par-
ticipantes do estudo relataram que a cantina 
vendia alimentos considerados não saudável, 
como salgados, refrigerantes e doces, ofertan-
do poucas opções de lanches saudáveis que, 
na visão destes, eram as saladas de frutas, os 
sucos e os sanduíches naturais. Ilustram estas 
opiniões as seguintes falas:

“... aqui a tia vende salgados fritos e a coxi-
nha é o meu lanche favorito.”

“ ... o suco é muito ruim, daí eu prefiro com-
prar refrigerante”.

Ainda nesse sentido, os adolescentes ale-
garam que gostariam de contar com mais 
opções de lanches saudáveis; todavia, estes 
deveriam ser diferentes dos disponíveis no 
ambiente familiar:

“Podiam vender frutas lá, mas aquelas dife-
rentes das que tem em nossa casa.”

“... não dá para comprar lanches que tem 
igualzinho na minha casa.”

Foi relatado apenas pelos adolescentes da 
escola particular a presença de folderes de 
propaganda de refrigerantes na cantina, mas 
estes afirmaram não avaliar como um estímu-
lo ao consumo o simples fato de ter uma foto 
do produto ao lado da máquina de suco.

“... lá na cantina tem cartaz de refrigerante, 
mas não vejo problema, não, porque quando 
vou pra cantina já sei o que quero comprar.”

“A hora do intervalo é tão apertada que não 
dá tempo de ficar prestando atenção no que 
tem em volta da cantina”.

b) Conhecimento da lei distrital das 
cantinas:

Quanto ao conhecimento da legislação 
que regulamenta os alimentos a serem comer-
cializados no ambiente escolar, ficou eviden-
te que os participantes desconheciam a lei 
distrital das cantinas. Apenas um adolescente 
da escola particular referiu ter conhecimento 
sobre esta lei, pois viu numa matéria de jornal 
disponível num site. Também relataram que 
o tema em nenhum momento foi trabalhado 
pela equipe pedagógica da escola

“Eu ouvi falar dela (lei) no jornal.”
“A gente não conhecia essa lei porque nin-

guém falou pra gente que ela existia.”
“Acho que os professores nem sabem que 

essa lei existe.”

Na percepção dos estudantes, após serem 
expostos ao conteúdo de regulamentação, a 
lei distrital das cantinas favorece a oferta de 
lanches mais saudáveis no ambiente escolar; 
todavia, não conseguiram identificar mudan-
ças significativas recentes na qualidade dos 
lanches comercializados na cantina da escola.

“Aqui não mudou nada (após publicação 
da lei). Continua tudo do mesmo jeito.”

“De uns tempos pra cá passou a ter salga-
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dos assados e salada de frutas, mas só isso.”
“Eu acho bem legal proibirem a venda de 

produtos gordurosos e venderem alimentos 
saudáveis”.

c) Barreiras e facilitadores existentes 
para a implementação da lei distrital das 
cantinas:

Os adolescentes identificaram os proprie-
tários das cantinas, o custo e a falta de di-
vulgação como as principais barreiras para a 
implementação da lei das cantinas. Na ótica 
dos adolescentes da escola pública da área de 
maior vulnerabilidade social, o preço dos ali-
mentos e o lucro do cantineiro foram aponta-
dos como barreiras para a efetiva implemen-
tação da lei.  

“..., a tia da cantina só vende lanche saudá-
vel com gosto ruim e preço caro, daí eu com-
pro os salgados que são mais gostosos.”

“A dona da cantina disse que para um lan-
che melhor tem que subir o preço”.

“... acho que se a cantina vender só lanches 
saudáveis fica muito caro pro dono (da canti-
na) e pra gente (alunos) comprar, porque fruta 
é cara.” 

Há uma aparente dificuldade na comunica-
ção entre os adolescentes e os proprietários 
das cantinas quanto à qualidade dos alimen-
tos expostos à venda. Aliado a este cenário, 
está a baixa divulgação da lei das cantinas 
para a comunidade escolar. 

“Quando vamos reclamar da qualidade dos 
lanches, a moça da cantina briga com a gente 
e não devolve o dinheiro. Um dia comprei um 
suco natural vencido e ela disse que eu estava 
mentindo”.

“O governo cria uma lei e não fala pra nin-
guém, daí não funciona, né?”

“Podiam explicar um pouco mais de alimen-
tação na escola.”

Por outro lado, os adolescentes identifica-

ram como facilitadores de uma alimentação 
mais adequada no ambiente escolar a própria 
escola e o governo. Além destes, identifica-
ram a família como protagonista neste proces-
so. 

“... aqui na escola é o lugar certo de fazer 
essa lei funcionar, é só o diretor começar a tra-
balhar o assunto com os alunos.”

“É interessante saber que o governador se 
preocupa com o que comemos, ele não quer 
que a gente fique doente, daí você veio aqui 
falar pra gente dessa lei.”

“Alimentação saudável vem da família, a 
mãe ensina o filho desde pequeno.”

d) Ações de educação alimentar e nutri-
cional propostas pelos adolescentes para 
efetivação da lei distrital das cantinas:

Após a explicação da situação hipotéti-
ca para o delineamento das ações de EAN a 
serem produzidas pelos adolescentes para a 
implementação da lei das cantinas, a maioria 
apontou as palestras nas escolas, associada 
à confecção de murais como os principais 
meios para o alcance do objetivo da lei, como 
visto a seguir.

“Deveria ter palestras em todas as escolas 
falando da importância dessa lei aí das canti-
nas.”

“Murais coloridos explicando que a lei é 
bem legal de se ler e aprender. Podia ser feito 
por nós alunos mesmo.”

Outra ação delineada e inovadora foi veri-
ficada na fala dos alunos das escolas da área 
de maior vulnerabilidade social, que foi a di-
vulgação da lei nas redes sociais com o obje-
tivo de ampliar divulgação da lei.

“O governo pode falar da lei nas redes so-
ciais, é de graça e muita gente vê”.

Os adolescentes enfatizaram que uma 
ação de EAN, seja no meio televisivo, nas re-
des sociais, ou no mural da escola, precisa 
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DISCUSSÃO 

Os achados deste estudo fornecem dados 
importantes da percepção dos adolescentes 
sobre a regulamentação das cantinas escola-
res, destacando-se o fato de que estes reco-
nhecem a importância desses espaços para a 
promoção da saúde. Isto é um ponto positivo, 
pois a escola deve estimular práticas alimen-
tares saudáveis e é um ambiente com grande 
capacidade de impacto na alimentação, uma 
vez que o ambiente escolar é frequentado 
por aproximadamente 90% dos adolescentes 
brasileiros de 15 a 17 anos6,16. Além disso, 
esse público permanece em média 20 horas 
semanais na escola, realizando pelo menos 
uma refeição junto a seus colegas17. 

A aquisição de produtos ultraprocessados 
pelos escolares nas cantinas já era esperada. 
Segundo a Pesquisa Nacional de Saúde do 
Escolar (PeNSE)18 de 2019, os produtos mais 
comuns à venda em cantinas escolares fre-
quentadas por adolescentes brasileiros são 
salgados assados, suco natural de frutas e 
refrigerantes; já nos pontos alternativos de 
venda, destacam-se refrigerantes, salgadi-
nhos industrializados e salgados fritos. Dados 
provenientes da PeNSE e da última POF2 re-
forçam ainda a constante presença de ultra-
processados na alimentação dos adolescen-
tes brasileiros, que incluem com frequência 
itens como biscoito recheado, biscoito doce, 
salgadinhos, achocolatados, sucos, refrescos/

sucos industrializados, refrigerantes, bebidas 
lácteas, pizzas, salgados fritos e assados e 
sanduíches. Outro inquérito nacional, o Es-
tudo dos Riscos Cardiovasculares entre Ado-
lescentes (ERICA), conduzido em 2013-2014, 
foi além, verificando uma associação positiva 
entre os alimentos disponibilizados na canti-
na e o desenvolvimento de doenças crônicas, 
como obesidade e hipertensão19. 

Esses panorama é ainda mais preocupante 
para o Distrito Federal, pois um mapeamento 
realizado em 102 cantinas públicas e 80 pri-
vadas em 2010 evidenciou a venda expressi-
va de salgados assados com embutidos, be-
bidas açucaradas e guloseimas20. Ainda que 
o mapeamento tenha ocorrido antes da pro-
mulgação da lei, infere-se, a partir dos relatos 
do presente estudo, que pouca mudança de 
fato aconteceu nesse período. Um estudo re-
alizado em 111 cantinas escolares de Curiti-
ba-PR, sendo 35 estabelecimentos de ensino 
privado e 76 do público, mostrou que salga-
dinhos industrializados, doces, chocolates, 
balas, biscoitos recheados, sucos artificiais, 
refrigerantes e refrescos à base de pó foram 
os mais encontrados, mesmo com legislação 
que trata da comercialização de alimentos 
no ambiente escolar vigente no Estado21. O 
consumo destes alimentos no ambiente es-
colar é motivo de preocupação, posto que a 
escola se configura como o local ideal para 

ter pouco texto e muitas imagens, inclusive 
transmitindo mensagens chamativas sobre a 
relação entre a alimentação e a saúde.

“A gente memoriza melhor fotos que texto.”
“Tem que ter imagens coloridas pra funcio-

nar.”
“Eu se fosse o governo, colocaria uma foto 

bem chamativa de alguém comendo errado na 
escola e colocaria o seguinte tema: seu filho 

vai para escola estudar e não para morrer! Daí 
iriam ter muitos compartilhamentos porque as 
pessoas ficariam curiosas e leriam a reporta-
gem completa explicando a lei”.

“Murais chamando a atenção para a ima-
gem corporal, tipo falar dos benefícios de uma 
alimentação saudável, funcionaria para colocar 
a lei em prática. As meninas são muito preocu-
padas com o corpo.”
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o aprendizado sobre alimentação adequada 
e saudável e seus impactos na saúde22. Ade-
mais, a ingestão excessiva destes alimentos 
de baixa qualidade nutricional na infância e 
adolescência pode contribuir para o excesso 
de peso e a obesidade, persistindo até a vida 
adulta23. Por outro lado, cabe destacar que 
as escolas públicas brasileiras contam com o 
PNAE como fator protetor para as escolhas 
alimentares dos escolares. Segundo as legis-
lações que norteiam o PNAE, como a Reso-
lução CD/FNDE nº 06/202024, é proibida a 
utilização de recursos repassados pelo gover-
no federal para a execução do programa na 
aquisição de alimentos e bebidas ultraproces-
sadas. 

Resultados deste estudo também apontam 
para o desconhecimento sobre a lei distrital 
e sua divulgação ineficiente dentro da comu-
nidade escolar, o que evidencia uma posição 
omissa da escola e desestimula ações de con-
trole social sobre a implementação da refe-
rida legislação. A escola se configura como 
espaço privilegiado para incentivar preferên-
cias por uma alimentação mais adequada e 
para aprimorar as condições de saúde dos 
estudantes25. 

Estudos que avaliam o ambiente alimentar 
escolar concluem que é necessário envolver 
toda a comunidade escolar, que abrange pais 
e responsáveis, alunos, funcionários da esco-
la e cantineiros, a fim de reforçar a implemen-
tação de legislações e garantir ambientes que 
favoreçam práticas alimentares saudáveis9,20. 
Gabriel e col.26 conduziram estudo em Santa 
Catarina, Estado precursor em legislar sobre 
as vendas nas cantinas escolares, para avaliar 
a implementação da lei em oito municípios. 
Os autores identificaram avanços em termos 
de melhoria no perfil nutricional dos produ-
tos comercializados e concluíram que a fis-
calização associada a ações educativas são 
estratégias que aumentam a implementação 
efetiva26.  

O fato de os participantes do presente es-
tudo terem mostrado interesse em consumir 
alimentos mais saudáveis reforça a necessi-
dade de uma implementação mais efetiva 
da lei, uma vez que a literatura mostra que a 
venda de alimentos não saudáveis em canti-
nas dificulta escolhas alimentares mais saudá-
veis9,27-28. Apesar do não reconhecimento por 
parte dos participantes das propagandas de 
alimentos expostas nas escolas como influên-
cias para suas escolhas alimentares, a literatu-
ra vai numa direção oposta19-20. Uma pesqui-
sa transversal com mais de dez mil escolares 
australianos entre 12 e 17 anos mostrou que 
o marketing de alimentos na escola aumen-
ta a probabilidade de um produto novo ser 
comprado e experimentado29. Já uma revisão 
sistemática recente concluiu que a publicida-
de, incluindo a do tipo impressa, pode levar 
crianças e adolescentes a consumir significa-
tivamente mais alimentos não saudáveis30. 

As barreiras apontadas para o consumo 
de alimentos saudáveis relativas ao custo ele-
vado desses alimentos também foram apon-
tadas por cantineiros e alunos no Estado de 
Santa Catarina21. Entretanto, apesar da crença 
de que alimentos saudáveis são mais caros, 
uma alimentação composta principalmente 
por alimentos in natura e minimamente pro-
cessados ainda é mais barata no Brasil do que 
uma dieta à base de ultraprocessados, fato 
esse que precisa ser explorado com esse pú-
blico em programas de EAN31-32. São necessá-
rias formações para os proprietários dos esta-
belecimentos de cantinas sobre as legislações 
que regulamentam o comércio de alimentos 
no ambiente escolar, alimentação saudável e 
a importância da convergência das ações na 
escola para esta ser um ambiente promotor 
de saúde em todas as suas dimensões.

Entre os facilitadores para a implemen-
tação da lei, os adolescentes destacaram o 
papel do governo, assim como exposto na 
Constituição Federal de 1988, que lista entre 
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seus deveres, a obrigatoriedade de garantir 
a saúde da população por meio de políticas 
públicas e ações de promoção de saúde, sen-
do que a lei das cantinas se enquadra nes-
ta obrigatoriedade33. Já no tocante à escola, 
também mencionada como facilitadora para 
a implementação da lei na visão dos partici-
pantes, trata-se de um ambiente que possi-
bilita uma abordagem holística da promoção 
da saúde, incluindo alterações no comporta-
mento alimentar dos adolescentes, além de 
integrar família e comunidade6,34.

Nesse sentido, faz-se imprescindível tam-
bém o desenvolvimento de ações de EAN 
no Distrito Federal para contribuir com a im-
plementação da lei distrital das cantinas. Um 
estudo que avaliou cantinas da rede pública 
estadual do município de Porto Alegre-RS en-
controu que 96,2% dos cantineiros tinham 
conhecimento sobre a legislação, mas apenas 
3,8% tinham oferta mais evidente de alimen-
tos saudáveis, mostrando que o conhecimen-
to da lei sem estratégias de EAN não gera 
mudanças palpáveis26. Verificou-se no pre-
sente estudo, segundo os participantes, que 
nenhuma ação educativa foi adotada para a 
implementação da lei distrital nas escolas, e 
que não houve envolvimento do corpo peda-
gógico para discutir a legislação com os pró-
prios adolescentes. Havia a expectativa de 
identificar tais ações ao menos nas escolas 
públicas, tendo em vista que o PNAE tem, em 
suas diretrizes, a inclusão da EAN no proces-
so de ensino e aprendizagem7,24,35, o que não 
se concretizou pelas falas dos adolescentes.

A promoção de hábitos alimentares mais 
saudáveis é uma das complexidades existen-
tes na EAN, uma vez que vários fatores se 
relacionam, transpondo o mero conhecimen-
to dos benefícios de uma alimentação saudá-
vel36. Os participantes do estudo apresenta-
ram uma ideia verticalizada sobre EAN, pois 
acreditam ser esta uma ação que consiste na 
transmissão de conteúdo por meio de pales-

tras, replicando o modelo a que são frequen-
temente expostos. Ottoni e col.37 conduziram 
estudo exploratório sobre as ações de EAN 
realizadas em escolas brasileiras e encon-
traram predominância de métodos passivos, 
sendo as palestras a abordagem metodololó-
gica mais relatada37. Entre os princípios para 
as ações de EAN, ressalta-se que os proces-
sos ativos devem ser priorizados, devendo 
estes ser contextualizados com a realidade 
dos indivíduos, famílias e grupos38. O méto-
do passivo pode ser utilizado desde que as-
sociado a outras metodologias que conside-
rem o processo pedagógico e todas as suas 
dimensões, dando importância às metodolo-
gias que tornam o adolescente protagonista 
do seu processo de aprendizagem e aquelas 
que usam recursos tecnológicos inovadores e 
atrativos37,39-40 conforme colocado pelos par-
ticipantes em suas falas. 

No presente estudo, apesar de se ter uma 
predominância da ideia verticalizada de EAN, 
os estudantes apontaram sobre a importân-
cia do lúdico, com a utilização de imagens e 
cores no delineamento das ações para disse-
minar a existência da lei das cantinas, além 
de sugerirem o uso das redes sociais. O uso 
de computadores e dispositivos móveis tor-
nou-se parte do cotidiano das pessoas, in-
cluindo os adolescentes, e das intervenções 
nutricionais com esse público41. O uso dos 
computadores no laboratório de informática 
da escola, se existente, pode ser ferramenta 
de ensino interessante para a promoção de 
saúde e de alimentação adequada e saudá-
vel, ao permitir, por exemplo, a utilização de 
jogos eletrônicos educativos, já que a tecno-
logia é vista por alguns estudantes como um 
fator motivador no processo ensino-aprendi-
zagem. Todavia, na prática, o que se observa 
é que a maioria dos profissionais não utiliza o 
computador como ferramenta de ensino du-
rante as aulas, mas a introdução do elemento 
lúdico pode tornar o aprendizado mais efetivo, 
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dinâmico e prazeroso42.
Como característica inerente ao método qua-

litativo, a extrapolação dos achados para dife-
rentes públicos é limitada. Destaca-se ainda que 
o foco deste estudo restringiu-se à percepção de 
barreiras e facilitadores pela ótica dos adolescen-
tes para implementação da lei das cantinas , sen-
do necessária uma avaliação mais ampla do con-

texto escolar para se caracterizar a escola como 
promotora ou não de uma alimentação saudá-
vel. Por conseguinte, futuros estudos devem ain-
da abordar diferentes idades de escolares, pais e 
professores, bem como a efetiva implementação 
da lei das cantinas no Distrito Federal e seus im-
pactos possíveis, incluindo as preferências e o 
consumo alimentar dos escolares.

CONCLUSÃO

Os adolescentes da pesquisa acreditam 
ser positiva uma lei que norteia os alimentos 
vendidos no ambiente escolar. Todavia, ao se 
analisar os relatos destes, se percebe que os 
alimentos mais consumidos são justamente 
aqueles que não deveriam mais estar sendo 
comercializados, segundo a lei distrital das 
cantinas. Existe uma omissão da escola no 
protagonismo de tornar o ambiente escolar 
mais saudável, talvez pelo desconhecimento 
da legislação pelos gestores escolares e pela 
baixa disseminação desta no ambiente esco-
lar. O PNAE, presente nas escolas públicas, 
deveria possibilitar a promoção de hábitos ali-
mentares mais adequados por meio da oferta 
de alimentos mais saudáveis e a realização de 

ações de educação alimentar e nutricional. As 
escolas particulares, devido à ausência de po-
líticas públicas que fortaleçam um ambiente 
promotor de alimentação saudável, são poten-
cialmente mais obesogênicas. O custo e sabor 
dos alimentos foram apontados como barrei-
ras para a implementação da lei distrital. A fala 
dos adolescentes mostra que há abertura para 
metodologias mais participativas de EAN, que 
permitam torná-los protagonistas desta ação, 
assim como aquelas inovadoras que envolvam 
redes sociais. A implementação da lei distrital 
das cantinas deve abranger o governo, a co-
munidade escolar e as famílias dos escolares, 
os quais foram apontados como facilitadores 
desse processo.
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